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DESTAQUE AQUI

GABARITO DO CANDIDATO - RASCUNHO
Nome: Assinatura do Candidato: Inscrição:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS
EDITAL 01/2017 - NÍVEL SUPERIOR

PROCURADOR DO MUNICÍPIO

NOME DO CANDIDATO ASSINATURA DO CANDIDATO RG DO CANDIDATO

INSTRUÇÕES GERAIS

I. Nesta prova, você encontrará 05 (cinco) páginas numeradas sequencialmente, contendo 40 (quarenta) questões objetivas 
correspondentes às seguintes disciplinas: Língua Portuguesa (10 questões), Conhecimentos Gerais (10 questões) e 
Conhecimentos Específicos (20 questões).

II. Verifique se seu nome e número de inscrição estão corretos no cartão de respostas. Se houver erro, notifique o fiscal.
III. Verifique se o caderno de provas se refere ao cargo para o qual você se inscreveu. Caso o cargo esteja divergente, 

solicite ao fiscal de sala para que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores nesse 
sentido.

IV. Assine e preencha o cartão de respostas nos locais indicados, com caneta azul ou preta.
V. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. Caso observe qualquer erro, notifique 

o fiscal.
VI. Marque o cartão de respostas cobrindo fortemente o espaço correspondente à letra a ser assinalada, conforme o exemplo 

no próprio cartão de respostas.
VII. A leitora óptica não registrará as respostas em que houver falta de nitidez e/ou marcação de mais de uma alternativa.                                
VIII. O cartão de respostas não pode ser dobrado, amassado, rasurado ou manchado. Exceto sua assinatura, nada deve ser 

escrito ou registrado fora dos locais destinados às respostas.
IX. Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o cartão de respostas e este caderno. As observações ou marcações registradas 

no caderno não serão levadas em consideração.
X.  Você dispõe de 03h30m (três horas e trinta minutos) horas para fazer esta prova. Reserve os 20 (vinte) minutos finais 

para marcar o cartão de respostas. 
XI. O candidato só poderá retirar-se do setor de prova 01 (uma) hora  após seu início. 
XII. É terminantemente proibido o uso de telefone celular, pager ou similares. 

 Boa Prova!

LEIA COM  ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto  

 No Brasil, entre o “pode” e o “não pode”, encontramos um 
“jeito”, ou seja, uma forma de conciliar todos os interesses, 
criando uma relação aceitável entre o solicitante, o funcionário-
autoridade e a lei universal. Geralmente, isso se dá quando 
as motivações profundas de ambas as partes são conhecidas; 
ou imediatamente, quando ambos descobrem um elo em 
comum banal (torcer pelo mesmo time) ou especial (um amigo 
comum, uma instituição pela qual ambos passaram ou o 
fato de se ter nascido na mesma cidade). A verdade é que a 
invocação da relação pessoal, da regionalidade, do gosto, da 
religião e de outros fatores externos àquela situação poderá 
provocar uma resolução satisfatória ou menos injusta. Essa é 
a forma típica do “jeitinho”. Uma de suas primeiras regras é 
não usar o argumento igualmente autoritário, o que também 
pode ocorrer, mas que leva a um reforço da má vontade do 
funcionário. De fato, quando se deseja utilizar o argumento da 
autoridade contra o funcionário, o jeitinho é um ato de força 
que no Brasil é conhecido como o “Sabe com quem está 
falando?”, em que não se busca uma igualdade simpática ou 
uma relação contínua com o agente da lei atrás do balcão, mas 
uma hierarquização inapelável entre o usuário e o atendente. 
De modo que, diante do “não pode” do funcionário, encontra-se 
um “não pode do não pode” feito pela invocação do “Sabe com 
quem você está falando?”. De qualquer modo, um jeito foi dado. 
“Jeitinho” e “Você sabe com quem está falando?” são os dois 
polos de uma mesma situação. Um é um modo harmonioso 
de resolver a disputa; o outro, um modo conflituoso e direto 
de realizar a mesma coisa. O “jeitinho” tem muito de cantada, 
de harmonização de interesses opostos, tal como quando 
uma mulher encontra um homem e ambos, interessados num 
encontro romântico, devem discutir a forma que o encontro 
deverá assumir. O “Sabe com quem está falando?”, por seu 
lado, afirma um estilo em que a autoridade é reafirmada , mas 
com a indicação de que o sistema é  escalonado e não tem uma 
finalidade muito certa ou precisa. Há sempre outra autoridade, 
ainda mais alta, a quem se poderá recorrer. E assim as cartas 
são lançadas. 

(DAMATTA, Roberto. O modo de navegação social: a malandragem 
e o “jeitinho”. O que faz o brasil, Brasil?. Rio de Janeiro: Rocco, 

1884. P79-89, (Adaptado) . 
1)	 Ao	afirmar	‘No	Brasil,	entre	o	“pode”	e	o	“não	pode”,	

encontramos	 um	 “jeito”’,	 para	 a	 sustentação	 da	 sua	
tese	o	autor	faz	uso	de	duas	estratégias	argumentativas	
que	podem	ser	identificadas	como:	
a) exemplificação e repetição de ideias.
b) postura objetiva e desconstrução de tese.
c) generalização e inclusão do emissor no discurso. 
d) autoquestionamento e conformidade. 

2)	 Ao	 estabelecer	 uma	 distinção	 entre	 o	 “Jeitinho”	 e	 o	
“Você	sabe	com	quem	está	falando?”,	o	autor	mostra	
que,	em	sua	opinião,	ambos	são:	
a) práticas que fazem uso da hierarquização como 

mecanismo de obtenção de benefícios. 
b) formas de evidenciar uma crítica clara aos sistemas das 

instituições em geral. 
c) meios regulamentados que solicitam a denúncia dos 

envolvidos nas práticas. 
d) estratégias diferenciadas que visam a driblar regras ou 

mecanismos protocolares. 

 

	 Considere	 o	 fragmento	 abaixo	 para	 responder	 às	
questões	3,	4	e	5	seguintes.	

“A verdade é que a invocação da relação pessoal, da 
regionalidade, do gosto, da religião e de outros fatores 

externos àquela situação poderá provocar uma resolução 
satisfatória ou menos injusta.”

3)	 Em	períodos	mais	longos,	deve-se	reforçar	o	cuidado	
para	a	análise	de	suas	partes.	Nesse	sentido,	percebe-
se	que	a	segunda	oração	é	subordinada	à	primeira	e	
deve	ser	classificada	como:	
a)  substantiva predicativa. 
b)  adverbial concessiva. 
c)  adjetiva restritiva. 
d)  adverbial causal. 

4)	 A	 locução	verbal	destacada	no	 trecho	permite	 inferir,	
por	parte	do	enunciador,	uma	expressão	de:	
a) possibilidade. 
b) submissão. 
c) desinteresse. 
d) convicção. 

5)	 Cumprem	 papel	 caracterizador,	 podendo	 ser	
classificados	 como	 adjetivos,	 todos	 os	 vocábulos	
abaixo,	EXCETO:	
a) “pessoal”.
b) “externos”.
c) “menos”. 
d) “injusta”.

6)	 Em	 “Há	 sempre	 outra	 autoridade,	 ainda	 mais	 alta,”,	
o	 emprego	 do	 singular	 na	 forma	 verbal	 em	destaque	
deve-se:	
a)  à impessoalidade do verbo “haver” no contexto. 
b)  à concordância entre o verbo e o sujeito “autoridade”.
c)  ao emprego do advérbio sempre com sentido atemporal.
d) ao sujeito desinencial subentendido pelo verbo “haver”. 

7)	 Na	última	frase	do	texto,	o	autor	faz	uso	de	uma	ideia	
que	confere	à	conclusão	um	sentido	figurado	que	deve	
ser	entendido	como	uma:	
a) hipérbole. 
b) metáfora.
c) antítese. 
d) prosopopeia.

8)	 No	 fragmento	 “Um	 é	 um	 modo	 harmonioso	 de	
resolver	 a	 disputa;	 o	 outro,	 um	 modo	 conflituoso	
e	direto	de	 realizar	a	mesma	coisa.”,	o	autor	 faz	uso	
das	 construções	 em	destaque	 que	 se	 encontram	 em	
paralelismo	 sintático.	 A	 estratégia	 coesiva	 ilustrada	
nesse	procedimento	é	o	emprego	de:	
a) um termo sinônimo, equivalente.  
b) uma expressão de sentido mais abrangente. 
c) um hipônimo de caráter mais específico. 
d) uma nominalização de forma verbal. 

9)	 No	início	do	texto,	o	emprego	da	vírgula	que	segue	a	
expressão	“No	Brasil”	deve	ser	justificado	por	tratar-
se	de:	
a) uma oração intercalada. 
b)  um aposto ilustrativo de lugar. 
c)  um objeto anteposto ao verbo que complementa. 
d) um adjunto adverbial deslocado da ordem direta. 
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10)	No	 trecho	 “A	 verdade	 é	 que	 a	 invocação	 da	 relação	
pessoal”,	 aponta-se	 uma	 “verdade”	 que	 se	 propõe	
inquestionável.	Esse	sentido	é	atribuído	em	função	do	
seguinte	recurso	linguístico:	
a) a conjunção “que”.
b)  a ausência de vírgulas. 
c)  o primeiro artigo definido. 
d)  a omissão do sujeito. 

CONHECIMENTOS GERAIS

11)	Em	 janeiro	 de	 2018,	 um	 país	 europeu	 assumiu	 pela	
primeira	 vez	 na	 história	 a	 presidência	 semestral	 do	
Conselho	da	União	Europeia	(EU).	O	país	em	questão,	
que	presidirá	o	Conselho	de	janeiro	a	junho/2018,	é:	
a) Bulgária
b) Portugal
c) Noruega
d) Croácia

12)	O	acordo	firmado	entre	países	europeus	que	entrou	em	
vigor	em	1995,	que	é	um	dos	mais	importantes	pilares	
da	União	Europeia	(EU),	e	que	trata	sobre	uma	política	
de	 abertura	 de	 fronteiras	 entre	 os	 países	 signatários	
e	 permite	 a	 livre	 circulação	 de	 pessoas	 denomina-se	
Acordo	de:
a) Maastricht
b) Roma
c) Lisboa
d) Schengen

13)	“Um	novo	ataque	de	sequestro	de	dados	(ransomware)	
afetou	países	do	Leste	Europeu	na	manhã	desta	quarta-
feira,	25,	e	começa	a	se	espalhar	pelo	mundo.	O	ataque	
afetou	as	 redes	do	aeroporto	de	Odessa,	na	Ucrânia,	
do	metrô	de	Kiev	e	alguns	bancos	russos,	reportaram	
empresas	de	segurança	e	o	banco	central	russo.	Além	
disso,	 já	há	casos	afetando	computadores	em	países	
como	Turquia,	Alemanha,	EUA	e	Coreia	do	Sul.”	

(Fonte:	O	Estadão	-	25/10/2017	-	adaptado)
	 O	nome	do	vírus	responsável	pelo	ataque	cibernético	

mencionado	no	texto	acima,	que	afetou	países	do	Leste	
Europeu	em	25/10/2017,	é:
a) Wanna Cry
b) NotPetya
c) Bad Rabbit
d) Lazarus

14)	O	 presidente	 Juan	 Manuel	 Santos,	 empossou	 nesta	
segunda-feira	(15)	os	magistrados	do	sistema	especial	
de	justiça	surgido	do	acordo	de	paz	com	a	ex-guerrilha	
FARC	e	que	julgará	os	crimes	mais	graves	do	conflito	
armado.	 “Alcançamos	 um	 modelo	 sem	 impunidade	
para	os	crimes	internacionais	e	contra	a	humanidade,	
que	também	respeita	nossa	Constituição	e	nossas	leis,	
e	os	tratados	internacionais	sobre	o	tema”,	assinalou	o	
presidente	durante	a	cerimônia	na	sede	do	governo.

(Fonte	-	Revista	Isto	É	-	15.01.18	-	adaptado)
	 FARC	 é	 um	 grupo	 guerrilheiro	 criado	 em	 1964,	 por	

Pedro	 Antonio	 Marín	 (também	 conhecido	 como	
Manuel	 Marulanda	 Vélez),	 que	 desenvolveu	 suas	
atividades	na/no:
a) Equador
b) Colômbia
c) Venezuela
d) Chile

15)	“Ser	relator	da	Lava-jato	mexeu	na	rotina	do	ministro	que	
mantinha	hábitos	simples	e	era	de	poucos	holofotes.	
O	novo	relator,	que	ocupa	hoje	o	gabinete	que	era	de	
Teori	 Zavaski,	 ex-relator	 da	 Lava-jato	 que	 morreu	 na	
queda	 de	 um	 avião,	 não	 pode	mais	 almoçar	 com	 os	
funcionários	 no	 bandejão	 do	 STF,	 está	 sempre	 com	
seguranças,	viaja	menos	para	ver	a	família,	e	tem	tido	
menos	 tempo	para	 ler	 algo	que	não	 seja	 relacionado	
com	o	maior	caso	de	corrupção	do	país.”	

(Fonte	-	Globo	CBN	-	01/06/2017)
	 O	relator	da	Operação	Lava	Jato	no	Supremo	Tribunal	

Federal	 mencionado	 no	 texto,	 que	 substituiu	 Teori	
Zavaski,	é:	
a) Luiz Fux
b) João Pedro Gebran Neto
c) Luiz Edson Fachin
d) José Antonio Dias Toffoli

16)	Em	2018,	o	governo	quer	conceder	à	iniciativa	privada	a	
exploração	do	turismo	em	três	parques	nacionais.	Hoje,	
apenas	 quatro	 parques	 brasileiros	 contam	 com	 esse	
tipo	de	serviço.	O	primeiro	parque	nacional	no	Brasil	
com	 manutenção	 e	 serviços	 concedidos	 à	 iniciativa	
privada	é	o:
a) Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha
b) Parque Nacional do Iguaçu
c) Parque Nacional da Chapada Diamantina
d) Parque Nacional da Serra da Capivara

17)	“A	 Prefeitura	 de	 Manaus	 decretou	 situação	 de	
emergencial	 social	 devido	 ao	 intenso	 processo	 de	
imigração	 dos	 indígenas	 da	 etnia	Warao	 para	 capital	
amazonense.	 Grupos	 estão	 acampados	 em	 viaduto	
e	 na	 Rodoviária	 de	 Manaus.	 A	 crise	 econômica	 e	 a	
falta	de	alimentos	fizeram	com	que	 indígenas	nativos	
deixassem	 o	 seu	 país.	 Mais	 de	 400	 índios	 estão	 na	
capital	do	Amazonas.”

(Fonte	-	Globo	CBN	-	01/06/2017	–	ADAPTADO)
	 Os	indígenas	da	etnia	Warao	que	estão	imigrando	para	

o	Brasil,	estão	fugindo	da	crise	político-econômica	de	
seu	país	de	origem	que	é:
a) A Venezuela
b) O Equador
c) A Guiana Francesa
d) O Suriname

18)	“Além	 do	 escândalo	 de	 doping	 envolvendo	 atletas	
russos	e	a	crise	da	baixa	venda	de	ingressos,	o	Comitê	
organizador	 da	 Olimpíada	 de	 Inverno	 de	 2018,	 tem	
outra	 grande	preocupação:	 o	 frio.	De	 acordo	 com	os	
organizadores	do	evento,	que	 iniciará	em	 fevereiro,	a	
abertura	da	competição	será	a	mais	fria	dos	últimos	20	
anos.”

(Fonte:	IG	Esportes	-	08/12/2017	-	adaptado)
	 Os	Jogos	Olímpicos	de	Inverno	de	2018	ocorreram	em:

a) Sapporo, Japão
b) Pequim, China
c) Sóchi, Rússia
d) PyeongChang, na Coreia do Sul
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19)	“O	 empresário	 e	 idealizador	 do	 Instituto	 Inhotim,	
Bernardo	Paz,	foi	condenado	a	nove	anos	e	três	meses	
de	prisão	por	lavagem	de	dinheiro.	A	irmã	dele,	Virgínia	
Paz,	foi	condenada	pelo	mesmo	crime	a	cinco	anos	e	
três	meses,	em	regime	semiaberto.	O	Instituto	é	um	dos	
maiores	museus	a	céu	aberto	do	mundo,	sede	de	um	
dos	acervos	de	arte	contemporânea	mais	importantes	
do	Brasil.”	

(Fonte:	G1	-	16/11/2017	-	Adaptado)
	 O	 Instituto	 Inhotim,	 fundado	 em	 2006,	 localiza-se	 no	

estado	brasileiro:
a) Da Bahia
b) Do Acre
c) De Minas Gerais
d) Do Rio Grande do Sul

20)	O	brasileiro	Luiz	Gabriel	Tiago	é	um	dos	indicados	de	
2018	 para	 um	prêmio	 internacional	muito	 importante,	
por	criar	o	projeto	Pontinho	de	Luz	que	atua	no	combate	
à	fome	em	regiões	de	alta	vulnerabilidade.	

	 Pontinho	 de	 Luz	 é	 uma	 rede	 de	 solidariedade	 que	
conta	 com	 35	 mil	 pessoas,	 responsáveis	 por	 ações	
sociais	realizadas	no	Brasil	e	no	exterior,	com	recursos	
arrecadados	por	treinamentos	e	doações.

	 O	 prêmio	 para	 o	 qual	 Luiz	 Gabriel	 Tiago	 recebeu	 a	
indicação	para	o	ano	de	2018	é:
a) O prêmio Here For Good
b) O prêmio Indira Gandhi
c) O prêmio Mundial de Alimentação
d) O prêmio Nobel Da Paz

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21)	A	 respeito	 do	 instituto	 da	 desapropriação,	 assinale	 a	
alternativa	correta:
a) O decreto de desapropriação por interesse social deve 

estar vinculado à promoção da justa distribuição da 
propriedade ou do condicionamento de seu uso ao bem 
estar social

b) O ente publico tem o prazo de 4 (quatro) anos para 
efetivar a expropriação por interesse público

c) Considera-se necessidade pública, para fins de 
desapropriação, a intensificação das culturas nas áreas 
sujeitas a zoneamento rural 

d) Considera-se de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, a construção de moradias  populares

22)	No	 que	 concerne	 aos	 contratos	 administrativos,	
assinale	a	alternativa	incorreta:
a) Independentemente de haver dispensa ou inexigibilidade 

da licitação, haverá vinculação do contrato ao ato que o 
autorizou bem como à respectiva proposta

b) Pode a Administração exigir garantia dos contratados, 
sendo certo que a exigência da garantia é ato vinculado

c) A equação econômico-financeira deve ser mantida em 
caráter permanente, sendo que qualquer alteração que 
lhe afete deve ser precedida de aquiescência da parte 
do contratado

d) O contrato administrativo é realizado por escrito, 
exceto nas hipóteses de pequenas compras de pronto 
pagamento

23)	A	respeito	da	prescrição	das	ações	destinadas	a	levar	
a	efeitos	as	sanções	previstas	na	Lei	de	 Improbidade	
Administrativa,	assinale	a	alternativa	incorreta:
a) referidas ações podem ser propostas até dez anos após 

o término do exercício de cargo em comissão ou de 
função de confiança

b) referidas ações podem ser propostas até cinco anos 
da data da apresentação à administração pública da 
prestação de contas final pelas autarquias e fundações 
públicas

c) referidas ações podem ser propostas dentro do prazo 
prescricional previsto em lei específica para faltas 
disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço 
público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou 
emprego

d) referidas ações podem ser propostas até cinco anos 
após o término do exercício de mandato

24) São	 instrumentos	 de	 transparência	 da	 gestão	 fiscal,	
dentre	outros:
a) a concorrência e a prestação de contas
b) o convite e o relatório resumido da execução 

orçamentária
c) o pregão e o relatório de gestão fiscal
d) os orçamentos, os planos e as leis de diretrizes 

orçamentárias

25)	Assinale	a	alternativa	que	não	corresponde	a	uma	etapa	
do	processo	orçamentário:
a) publicação dos orçamentos parciais: segue a avaliação 

dos planos orçamentários para ajusta-los a novos 
cenários organizacionais

b) consolidação dos dados: ações de apuração dos 
dados coletados para avaliação das metas e resultados 
orçamentários

c) execução orçamentária: ações operacionais realizadas 
para viabilizar o cumprimento das metas e objetivos 
orçamentários

d) estabelecimento de premissas: consiste na fixação das 
prioridades essenciais para a elaboração das previsões 
orçamentárias

26)	No	que	concerne	às	diretrizes	orçamentárias,	assinale	
a	alternativa	incorreta:
a) O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) tem 

como uma de suas finalidades estabelecer as metas e 
prioridades para o exercício financeiro seguinte; orienta 
a elaboração do Orçamento; dispõe sobre alteração na 
legislação tributária; estabelece a política de aplicação 
das agências financeiras de fomento

b) Com base na LDO aprovada pelo Legislativo, a 
Secretaria de Orçamento Federal (SOF) elabora a 
proposta orçamentária para o ano seguinte, em conjunto 
com os Ministérios e as unidades orçamentárias dos 
Poderes Legislativo e Judiciário 

c) Por determinação constitucional, o governo é obrigado 
a encaminhar o Projeto de Lei do Orçamento ao 
Congresso Nacional até 31 de novembro de cada ano

d) O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) tem 
como uma de suas finalidades estabelecer a política de 
aplicação das agências financeiras de fomento
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27)	No	 que	 diz	 respeito	 à	 nacionalidade,	 assinale	 a	
alternativa	correta:
a) são brasileiros naturalizados os nascidos em país 

estrangeiro, filho de mãe brasileira, uma vez registrados 
no respectivo consulado brasileiro

b) são considerados brasileiros natos os que nascem em 
território nacional, a menos que, tratando-se de filhos de 
pais estrangeiros, estejam estes no Brasil, a serviço de 
seu país

c) consideram-se brasileiros naturalizados os estrangeiros 
que prestem serviço por mais de 15 (quinze) anos a 
entidade brasileira da administração pública direta

d) são considerados brasileiros natos aqueles que tenham 
nascido no estrangeiro, desde que descendentes de 
brasileiros  

28)	O	Congresso	Nacional	deve	exercer	o	controle	externo	
da	 Administração	 Pública	 mediante	 o	 auxílio	 do	
Tribunal	de	Contas	da	União,	ao	qual	compete,	dentre	
outras	atribuições:
a) sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 

comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao 
Senado Federal

b) apreciar, para fins de registro, a idoneidade dos atos de 
admissão de pessoal na administração direta, incluídas 
as nomeações para cargo de provimento em comissão

c) aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de 
despesa ou irregularidade de contas, as sanções 
previstas na Lei de Improbidade Administrativa

d) apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Presidente da República, mediante parecer prévio que 
deverá ser elaborado em noventa dias a contar de seu 
recebimento

29)	Integram	 o	 Conselho	 Nacional	 do	Ministério	 Público,	
dentre	outros:
a) quatro membros do Ministério Público dos Estados
b) quatro cidadãos de notável saber jurídico e reputação 

ilibada, indicados dois pela Câmara dos Deputados e 
dois pelo Senado Federal

c) quatro membros do Ministério Público da União, 
assegurada a representação de cada uma de suas 
carreiras 

d) quatro advogados, indicados pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil

30)	Em	conformidade	com	a	legislação	civil,	prescreve	em	
3	(três)	anos:
a) a pretensão dos hotéis e estabelecimentos análogos, 

relativamente ao pagamento da hospedagem ou 
despesas conexas

b) a pretensão para receber prestações vencidas de 
rendas temporárias ou vitalícias

c) a pretensão dos prestadores de serviços técnicos 
especializados, pelo recebimento de honorários

d) a pretensão dos credores contra os associados de 
entidades de caráter coletivo

31)	No	 que	 se	 refere	 à	 posse,	 assinale	 a	 alternativa	
incorreta:
a) Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o 

exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes 
à propriedade

b) A posse de boa-fé só perde este caráter no caso e desde 
o momento em que as circunstâncias façam presumir 
que o possuidor não ignora que possui indevidamente

c) O possuidor com justo título tem por si a presunção de 
boa-fé, sem qualquer ressalva 

d) Salvo prova em contrário, entende-se manter a posse o 
mesmo caráter com que foi adquirida

32)	Relativamente	à	compensação,	 	assinale	a	alternativa	
incorreta:
a) Quando as duas dívidas não são pagáveis no mesmo 

lugar, não se podem compensar sem dedução das 
despesas necessárias à operação

b) Obrigando-se por terceiro uma pessoa, não pode 
compensar essa dívida com a que o credor dele lhe 
dever

c) O devedor somente pode compensar com o credor o 
que este lhe dever, mas o fiador pode compensar sua 
dívida com a de seu credor ao afiançado

d) A compensação efetua-se entre dívidas líquidas, 
vincendas e de coisas fungíveis

33)	No	que	se	refere	ao	litisconsórcio,	assinale	a	alternativa	
incorreta:
a) Os litisconsortes serão considerados, em suas relações 

com a parte adversa, como litigantes distintos, assim 
como no litisconsórcio unitário, caso em que os atos e 
as omissões de um não prejudicarão os outros, mas os 
poderão beneficiar

b) Cada litisconsorte tem o direito de promover o 
andamento do processo, e todos devem ser intimados 
dos respectivos atos

c) Nos casos de litisconsórcio passivo necessário, o juiz 
deve determinar ao autor que requeira a citação de 
todos que devam ser litisconsortes, dentro do prazo que 
assinar, sob pena de extinção do processo

d) O juiz pode limitar o litisconsórcio facultativo quanto 
ao número de litigantes na fase de conhecimento, na 
liquidação de sentença ou na execução, quando este 
comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a 
defesa ou o cumprimento da sentença

34)	Será	representada,	ativa	e	passivamente	em	juízo:
a) a União, pelo Procurador-Geral de Justiça, diretamente 

ou mediante órgão vinculado 
b) a herança jacente ou vacante, pelo inventariante
c) a autarquia municipal, pelo prefeito ou respectivo 

procurador
d) a sociedade irregular, pela pessoa a quem couber a 

administração de seus bens 

35)	Compete	 à	 autoridade	 judiciária	 brasileira,	 com	
exclusão	de	qualquer	outra:
a) processar e julgar as ações de alimentos, quando o 

credor tiver domicílio ou residência no Brasil 
b) julgar as ações em que o fundamento seja fato ocorrido 

ou ato praticado no Brasil
c) conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil
d) julgar as ações em que o réu, qualquer que seja a sua 

nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil 

36)	No	 que	 se	 refere	 aos	 crimes	 contra	 a	Administração	
Pública,	assinale	a	alternativa	incorreta:
a) no caso de peculato culposo, a reparação do dano, se 

precede à sentença irrecorrível, extingue a punibilidade
b) no caso de advocacia administrativa, se o interesse é 

ilegítimo, o crime é qualificado 
c) no crime de abandono de função, a conduta típica é a 

de abandono de cargo
d) configura prevaricação a conduta do funcionário 

público que, por indulgência, deixa de responsabilizar 
subordinado que cometeu infração no exercício do 
cargo
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37)	Constitui	 crime	 funcional	 praticado	 contra	 a	 ordem	
tributária:
a) negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota 

fiscal ou documento equivalente, relativa a venda de 
mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente 
realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação

b) elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento 
que saiba ou deva saber falso ou inexato

c) extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer 
documento, de que tenha a guarda em razão da 
função; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, 
acarretando pagamento indevido ou inexato de tributo 
ou contribuição social

d) fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos 
inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza, 
em documento ou livro exigido pela lei fiscal 

38)	No	 que	 se	 refere	 aos	 crimes	 de	 responsabilidade	 de	
Prefeitos	Municipais,	assinale	a	alternativa	correta:
a) A condenação definitiva em crime de responsabilidade 

de Prefeito Municipal implica na perda da função e na 
inabilitação, pelo prazo de oito anos, para o exercício de 
cargo eletivo  

b) O processo de apuração das infrações político-
administrativas dos Prefeitos Municipais deve estar 
concluído no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 

c) As entidades da sociedade civil, interessadas na 
apuração da responsabilidade do Prefeito, podem 
requerer a abertura do inquérito policial, bem como 
intervir, em qualquer fase do processo, como assistente 
da acusação

d) Os órgãos federais, estaduais ou municipais, 
interessados na apuração da responsabilidade do 
Prefeito, podem requerer a instauração da ação penal 
pelo Ministério Público

39)	No	que	diz	respeito	ao	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	
Serviço	(FGTS),	assinale	a	alternativa	incorreta:
a) A gestão da aplicação do FGTS é efetuada pelo 

Ministério da Ação Social, cabendo à Caixa Econômica 
Federal (CEF) o papel de agente operador

b) Os depósitos efetuados nas contas vinculadas devem 
ser corrigidos monetariamente com base nos parâmetros 
fixados para atualização dos saldos dos depósitos de 
poupança e capitalização juros de 10 (dez) por cento ao 
ano

c) Os empregadores estão obrigados a comunicar 
mensalmente aos trabalhadores os valores recolhidos 
ao FGTS e repassar-lhes todas as informações sobre 
suas contas vinculadas recebidas da Caixa Econômica 
Federal ou dos bancos depositários

d) Os recursos do FGTS deverão ser aplicados em 
habitação, saneamento básico e infra-estrutura urbana; 
as disponibilidades financeiras devem ser mantidas 
em volume que satisfaça as condições de liquidez e 
remuneração mínima necessária à preservação do 
poder aquisitivo da moeda

40)	Apresenta-se	como	direito	dos	trabalhadores	urbanos	
e	rurais,	constitucionalmente	assegurado:
a) ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 

trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho

b) participação nos lucros, ou resultados, desvinculada 
da remuneração, vedada a participação na gestão da 
empresa

c) relação de emprego protegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei ordinária, 
que deve prever ressarcimento e reintegração, dentre 
outros direitos

d) seguro-desemprego, em caso de desemprego voluntário
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